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Carta da 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional 
 

Exmo. Senhor Presidente  
Assembleia Nacional 
São Tomé 
 
N/Ref. N.º 49/NA-01/CEP/2017 
 
Para os devidos efeitos, junto temos a honra de remeter a V. Exa. o parecer relativo às propostas de lei das 
Grandes Opções do Plano e do Orçamento Geral do Estado para o ano económico 2017. 
Com os melhores cumprimentos. 
 
São Tomé, aos 12 de Janeiro de 2017. 
 
O Vice-Presidente, Idalécio Quaresma.   

 
 

Parecer da 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional relativo às Propostas de 
Lei n.º 17 e 18/X/5.ª/2016 – Lei das Grandes Opções de Plano e do Orçamento Geral de Estado para o 

ano económico de 2017 
 
1 - Introdução 
     Por Despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foram submetidos à 1.ª 
Comissão Especializada e Permanente da Assembleia Nacional, para análise e apreciação, as propostas 
das GOP e do OGE para o exercício do ano económico 2017. 
     A supracitada Comissão reuniu-se, no dia 13 de Dezembro do ano em curso para, dentre outros pontos, 
proceder à apreciação dos referidos documentos e indigitar o respectivo relator, o que recaiu na pessoa da 
Sra. Deputada Alda Ramos. 

 
2 - Enquadramento legal 
As iniciativas legislativas são apresentadas pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa e em 
conformidade com o disposto, na alínea f) do artigo 111.º da Constituição da República, bem como do artigo 
136.º. do Regimento da Assembleia Nacional (RAN). 
Analisados os documentos a Comissão constatou que as propostas de lei das GOP e do OGE foram 
apresentadas pelo Governo à luz do artigo 24.º da Lei n.º 3/2007, de 12 de Fevereiro – Sistema 
Administrativo e Financeiro do Estado (SAFE), alterada pela Lei n.º 12/2009, de 15 de Outubro – Alteração 
do artigo 24.º da Lei n.º 3/2007 e do artigo. 205.º do Regimento da Assembleia Nacional. 
Por outro lado, a Comissão constatou que o disposto no artigo 25.º da Lei SAFE, bem como o previsto no 
n.º 4 do artigo 205.º do RAN, não foi cumprido, tendo o Governo solicitado o adiamento do prazo de entrega 
dos referidos documentos. 
 
3 - Contextualidade  

I- As Grandes Opções de Plano 2017 
Analisada a Proposta das Grandes Opções do Plano constatou-se que quanto aos sectores ligados a 
Comissão de Assuntos Políticos, Jurídicos, Constitucionais, Direitos Humanos, Género, Comunicação 
Social e Administração Interna consta os seguintes: 

Justiça 
O estado actual da justiça, a qualidade dos serviços prestados, a falta de confiança dos cidadãos nas 
instituições da justiça é deveras preocupante, pelo que o Governo considera fundamental implementar 
um conjunto de reformas e acções no quadro do seu programa de credibilização e melhoria da 
acessibilidade à Justiça. Neste contexto, o Governo propõe os seguintes programas e medidas: 

- Programa de credibilização e melhoria da acessibilidade da justiça; 
- Programa de prevenção e combate à delinquência e à criminalidade; 
- Programa de Promoção dos Direitos Humanos, Cidadania e Protecção de Menores. 

 
Género  

Programa da Igualdade e Equidade de Género que tem como objectivo o reforço do mecanismo institucional 
de promoção das mulheres com as seguintes acções: 

• Elaboração e implementação de um programa do reforço das capacidades dos pontos focais 
sectoriais, regional e distritais no domínio de integração das questões de género, de forma a 
assegurar a eficácia da igualdade e equidade de género nas políticas e planificação dos diversos 
sectores; Mobilização social e sensibilização de todos os intervenientes na promoção de igualdade 
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e equidade de género; Reforço da capacidade de participação das mulheres em todos os sectores 
de actividade económica; Promoção de acções que permitam a eliminação de todas as formas de 
violência baseada no género; Mobilização de recursos para implementação das acções que 
promovam a igualdade e equidade de género. 

  
Comunicação Social 

Programa dos Mass Medias – Melhorar o quadro legislativo e regulamentar para o exercício da profissão 
jornalística; Reforçar as capacidades institucionais dos órgãos de comunicação social público; Incentivar a 
criação de órgãos de comunicação social privados; Criação e dinamização de programas culturais, 
educativos e de divulgação da ciência e tecnologia; Aumentar a capacidade de promoção de conteúdos 
pelos órgãos de comunicação social: Reforçar a capacidade técnica dos órgãos de comunicação social e 
melhoria de sua cobertura nacional. 
 

Administração Interna 
Programa de Reforço Institucional do Sector de Administração Interna, visa combater a criminalidade e 

reduzir a sinistralidade rodoviária, garantir a eficácia da operacionalidade dos sectores encarregues pela 
segurança e a tranquilidade pública com as seguintes acções: 

Modernização e racionalização do sistema de segurança interna, de forma a torná-lo mais coordenado, 
eficaz e operativo; Reorganização dos procedimentos e os recursos humanos de modo a libertar o maior 
número de elementos das forças de segurança para trabalho operacional; Consolidação do sistema de 
Protecção Civil; Reforço da capacidade organizativa e administrativa do Poder Local e Regional; Promoção 
do Capital Humano das Forças de Segurança Pública; Criação de condições que concorram para a 
prevenção e combate de incêndios e outras calamidades; Combate ao tráfico de seres humanos; Melhorias 
de Condições de habitabilidades e de mobilidade das Forças e Serviços de Segurança. 

 
II- Orçamento Geral do Estado para o ano 2017 

No tocante aos sectores integrantes na 1.ª Comissão, as acções contidas na proposta das GOP tem 
respaldo na proposta do OGE 2017, de conformidade com os quadros 6 e 7 da referida proposta.  

 
4 - Recomendação 

• Estando preenchidos todos os requisitos formais e legais, a 1.ª CEP recomenda a Mesa para que as 
presentes propostas de leis sejam submetidas ao Plenário da Assembleia Nacional para o debate e 
votação, nos termos do artigo 209.º do Regimento da Assembleia Nacional. 

• Recomenda-se de igual modo a Mesa da Assembleia Nacional, para que junto ao Governo sejam 
feitas diligências, no sentido de se cumprir os estabelecidos nos artigos 24.º e 25.º da Lei SAFE, 
bem como o artigo 205.º do RAN, relativamente aos projectos das GOP e OGE dos anos 
económicos seguintes. 

 
Primeira Comissão Especializada da Assembleia Nacional, aos 12 de Janeiro de 2017. 
 
O Vice-Presidente, Idalécio Quaresma.  
A Relatora, Alda Ramos. 

 
 

Carta da 5.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional 
 

Exmo. Senhor Presidente  
da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
N/Ref. N.º 38/AN-5.ª/CEP/2017 
 
Para os devidos efeitos, junto temos a honra de remeter a Vossa Excelência o parecer concernente às 

Propostas de Lei do Orçamento Geral do Estado e das Grandes Opções do Plano para o ano económico 
2017. 

Queira aceitar, Excelência, os protestos da nossa mais elevada consideração e estima. 
Comissão de Educação, Ciências, Cultura, Saúde, Emprego, Assuntos Sociais, Juventude e Desporto, 

em São Tomé, aos 12 de Janeiro de 2017. 
 

O Presidente da Comissão, Arlindo Barbosa Semedo.  
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Parecer da 5.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional referente às Grandes 
Opções do Plano e o Orçamento Geral do Estado para o Ano Económico de 2017 

 
Introdução   
  
O Governo submeteu à Assembleia Nacional, para efeitos de apreciação e aprovação, as Propostas de 

Lei relativas ao Orçamento Geral do Estado e das Grandes Opções do Plano para o Ano Económico de 
2017, em 30 de Novembro de 2016.  

Nos termos regimentais, a Mesa da Assembleia Nacional submeteu as referidas Propostas de Lei à 5.ª 
Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional, a Comissão de Educação, Ciências, Cultura, 
Emprego, Assuntos Sociais, Juventude e Desporto para análise e parecer. 

Deste modo, a 5.ª Comissão esteve reunida nos dias 14, 23 e 28 de Dezembro do ano de 2016 e dia 11 
de Janeiro de 2017, com a presença dos Srs. Deputados Arlindo Barbosa Semedo, Ana Isabel Meira Rita e 
Mohamed Guadalupe da Glória, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, Joaquim Salvador Afonso, Bilaine 
Viegas de Ceita, Egrinaldino Viegas de Ceita, Ossáquio Riôa e Jorge Bondoso, do Grupo Parlamentar do 
ADI e Danilson Alcântara Cotú, do Grupo Parlamentar do PCD. 

Após uma análise atenta dos referidos documentos, a Comissão emitiu o seguinte parecer para cada 
uma das seguintes áreas: 

 
Educação, Ciência e Cultura  
Nesta área, os membros da Comissão fizeram as seguintes constatações: 
 
• O Governo afirma que a Educação enquanto veículo de formação e valorização do capital humano, 

melhoria de participação no processo de desenvolvimento do País, diversas acções foram 
desenvolvidas, visando o reforço da qualidade do ensino, nomeadamente no domínio das infra-
estruturas económicas e sociais, no acesso e melhoria da qualidade do sistema educativo a todos os 
níveis, com particular realce no aumento de 13,88% do investimento no sector, comparativamente a 
8,8% ao ano homólogo.  

• Segundo o relatório apresentado pela UNICEF sobre a análise da situação das crianças e mulheres 
em São Tomé e Príncipe, em 2015, a taxa de abandono escolar de crianças com idade entre os 12 e 
os 17 anos é de 40%.  
Sendo a educação um direito gratuito e universal, é obrigação do Estado promover o acesso a 

educação, a Comissão recomenda: 
• Adoptar medidas concretas a curto e médio prazo, para reduzir a taxa do abandono escolar. 

 
Recomendações 
a) Que seja mais abrangente o fomento de cursos profissionais aos Jovens (rapazes e raparigas); 
b) Que seja criada uma componente interministerial de estudo que debruce sobre a disseminação e a 

revitalização dos valores dos símbolos da pátria e dos órgãos do Estado. 

Protecção Social  
No que concerne à proteção social, o Governo aponta nas GOP um conjunto de medidas que visam o 

desenvolvimento do sistema de proteção e segurança social, de modo que todos os cidadãos, 
especialmente os mais vulneráveis a pobreza extrema possam ter acesso a um conjunto de facilidades e 
serviços fundamentais. 

Assim, alocou no OGE verbas destinadas ao apoio à integração social de grupos mais carenciados, 
apoio as ONG parceiras da ação social, Cozinha Social (Fornecimento de prato quente/dia aos idosos), 
apoio a pessoas portadoras de deficiências e construção e reabilitação de casas sociais. 

 
Recomendação 
• Que seja previsto um programa de apoio às crianças e mães mais necessitadas e alocada verba 

específica para o efeito. 
 
Emprego 
Relativamente à área do trabalho, o Governo nas GOP, refere que pretende realizar o reforço 

institucional e normativo da administração do Emprego, Trabalho e Formação profissional e a promoção do 
Autoemprego, emprego decente e empreendedorismo de mulheres e jovens através da implementação de 
medidas específicas. 

Segundo o Governo, nas GOP, o desemprego, particularmente o desemprego jovem, constitui uma das 
preocupações, onde a taxa de desemprego entre as pessoas com 15 ou mais anos de idade atinge 13, 6%, 
sendo 9,3% para os homens e 19,7% para as mulheres. A taxa de desemprego entre os jovens é de 23%. 

Ao nível orçamental, o Governo inscreveu verba de apoio ao Centro de formação profissional de forma a 
concretizar algumas medidas definidas nas GOP ao nível do emprego e formação profissional.  
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Recomendação: 
a) Definir políticas concretas, alocando verbas para o efeito, de forma a inverter a taxa do índice do 

desemprego, sobretudo na camada mais jovem; 
b) Promover o empreendedorismo juvenil (rapazes e raparigas) no contexto das necessidades sociais 

específicas do País, em particular das comunidades rurais e piscatórias. 
 
Juventude   
No que tange à Juventude o Governo destaca a sua preocupação com o desempenho do Instituto da 

Juventude apontando fatores como i) fraqueza do quadro legal, ii) insuficiência de meios financeiros e 
logísticos, iii) dificuldades em matéria de coordenação e garantia de sustentabilidade das ações e projeto já 
desenvolvidos e falta de espaço próprio. 

Em resposta a essas fraquezas o Governo aponta nas GOP um conjunto de medidas que passam pela i) 
promoção do associativismo e voluntariado, ii) criação de uma cooperativa de jovens artesãos, iii) 
sensibilização para promoção da saúde sexual e reprodutiva e contra consumo de drogas, etc. 

Salvo algumas exceções podemos afirmar ser muito fraca a correlação entre as acções propostas nas 
GOP com os projectos inscritos no OGE. 

 
 Desporto  
O Governo afirma ser preocupante a situação do desporto nacional e carateriza o panorama do desporto 

nacional com i) deficiente institucionalização do desporto; ii) falta de recursos humanos, materiais e 
financeiros; e iii) carência e exiguidade do parque de instalações desportivas. 

A promoção do Desporto Jovem é a alternativa apresentada nas GOP para contornar o quadro acima 
apresentado. As medidas apontadas passam pela i) formação e capacitação de quadros técnicos do 
ministério; ii) melhoria das infra-estruturas desportivas; iii) massificação e orientação da prática do desporto, 
etc. 

Percebe-se uma maior relação entre as medidas propostas nas GOP com o OGE.  
 
Recomendação 
• Importa chamar atenção para a inexistência de verbas inscritas no orçamento para preparação dos 

Jogos da CPLP a serem realizados em 2018, tendo em conta a proximidade do evento acima 
referido. 

 

Saúde 
Tendo procedido à análise da proposta das GOP e do OGE para o sector da saúde, a Comissão 

verificou que os documentos prevêem ações com o objetivo de melhorar o Sistema Nacional de Saúde. 
Ainda neste sector, constatou-se a pretensão do Governo em transformar, reorganizar e fortalecer as 

infra-estruturas de saúde. 
A Comissão constatou que algumas das ações previstas no OGE de 2016 foram realizadas, de salientar 

as seguintes: 
 
• A instalação das centrais de oxigénio em São Tomé e na Região Autónoma do Príncipe;   
• Os progressos alcançados com o programa de luta contra o Paludismo; 
• A elaboração da conta Nacional de Saúde 2012 -2013; 
• Remodelação e apetrechamento dos edifícios da maternidade do Hospital Ayres de Menezes e 

outras. 

Porém na análise:  
• Verificou-se a diminuição do valor destinado à saúde no OGE 2017 para 13%, comparativamente a 

14,1% em 2016; 
• No Programa de Investimento Público, também verificou-se uma diminuição no OGE de 17% em 

2016 para 14,87% em 2017. 
 

Recomendações 
a) A requalificação e apetrechamento dos centros de saúde distritais, de modo a decentralizar os 

serviços; 
b) Melhorar a qualidade de serviços de atendimento e consequentemente redução de tempo de espera 

no Centro Hospitalar; 
c) Capacitação e gestão dos Recursos Humanos; 
d) Melhorar o desempenho dos profissionais de modo a garantir o atendimento humanizado; 
e) Implementar um mecanismo de comparticipação do sistema de saúde; 
f) Garantir o abastecimento e informatização dos consumíveis e medicamentos. 



16 DE JANEIRO DE 2017  646 

Eis, o teor do parecer da 5.ª Comissão. 
 
A Comissão de Educação, Ciência, Cultura, Saúde, Emprego, Assuntos Sociais, Juventude e Desporto, 

aos 12 de Janeiro de 2017. 
 
O Presidente da Comissão, Arlindo Barbosa Semedo. 
A Relatora, Ana Isabel Meira Rita. 
 
 

 


